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Resumo: Pierre Bourdieu desenvolveu os conceitos “campo intelectual” e “campo científico” para 

problematizar o espaço universitário que, por sua vez, não é neutro em relação às disputas de poder no 

interior das disciplinas, cargos ocupados e pesquisas desenvolvidas. O artigo trata, portanto, das possíveis 

relações que este conceito pode ser trabalhado ao pensarmos as trajetórias profissionais e acadêmicas de 

historiadoras universitárias brasileiras. Selecionamos nesta análise a primeira geração de historiadoras 

brasileiras que se formaram em universidades públicas e trilharam neste espaço suas trajetórias como 

alunas e professoras. Ao compreender o conteúdo das práticas intelectuais destas historiadoras sob a luz do 

conceito “campo intelectual”, bem como seus projetos institucionais, disciplinares, políticos, profissionais 

e culturais, é possível perceber o sistema de ideias e valores que sustentou o padrão, a difusão e a 

consolidação do conhecimento histórico no Brasil.  
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Abstract: Pierre Bourdieu developed the concepts of "intellectual field" and "scientific field" to 

problematize the university space that, in turn, is not neutral in relation to the power struggles within the 

disciplines, positions held and developed research. So the article tells us the possible relationships that 

this concept can be used to think of the professional and academic trajectories of Brazilian university 

historians. We selected in this analysis the first generation of Brazilian historians who have graduated 

from public universities and threshed in this space their careers as students and teachers. By 

understanding the content of the intellectual practices of these historians under the concept of light 

"intellectual field" as well as its institutional projects, disciplinary, political, professional and cultural, you 

can see the system of ideas and values that supported the standard, diffusion and the consolidation of 

historical knowledge in Brazil. 
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As reflexões tratadas neste artigo são decorrentes da minha pesquisa de doutorado 

que tem como objetivo investigar as trajetórias profissionais e de vida da primeira e 

segunda geração de historiadoras universitárias brasileiras, de 1934 a 1990. Para tanto, 

as categorias analíticas como gênero, classe, geração e campo intelectual foram eleitas a 

fim de permitirem uma reflexão acerca de tais trajetórias, marcando diferenças e 

aproximações entre elas e os próprios homens no interior do espaço universitário e da 

profissionalização do historiador brasileiro.  
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Logo, o presente trabalho pretende examinar as possíveis maneiras que as noções 

de campo intelectual e campo científico, desenvolvidas por Pierre Bourdieu, podem 

ajudar a compreender a trajetória profissional e intelectual de historiadores brasileiras no 

período de 1939 a 1972. Alice Canabrava, Maria Yeda Linhares, Eulália Maria Lobo, 

Olga Pantaleão, para citar as mais conhecidas, representam a primeira geração de 

historiadoras que ingressaram nos cursos de História no momento de sua criação e 

institucionalização nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras
2
. As alunas em 

questão tiveram contato com importantes cânones brasileiros das ciências humanas e 

professores europeus, especialmente franceses, que foram contratados com o intuito de 

formar um campo intelectual da História, constituído por disciplinas, currículos e 

cátedras. 

Pensamos que o estudo do percurso profissional destas historiadoras universitárias 

está atrelado, assim, à análise das condições do trabalho intelectual do historiador que 

configuram um campo acadêmico. Tomando como ponto de partida a produção do 

conhecimento histórico no campo universitário, abre-se uma via de comunicação com as 

expectativas e dificuldades operacionais das estudiosas quanto às práticas desenvolvidas 

por elas para a institucionalização da pesquisa histórica. Ao apreender o conteúdo das 

práticas intelectuais destas historiadoras (não omitindo, naturalmente, também a 

presença dos homens), seus projetos institucionais, disciplinares, políticos, profissionais 

e culturais, é possível compreender o sistema de ideias e valores que sustentou o padrão, 

a difusão e a consolidação do conhecimento histórico no Brasil. 

Tendo em vista estas duas considerações e perspectivas históricas, cabe-nos situar 

primeiramente o ingresso das mulheres nas universidades. Em 1879 a Lei Saraiva 

permitiu pela primeira vez que as mulheres brasileiras tivessem acesso aos cursos 

superiores (BLAY; CONCEIÇÃO, 1991, p. 50). Contudo, no final do século XIX e 

início do XX poucas puderam ingressar nos cursos superiores existentes, posto que as 
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Escolas Normais, onde elas faziam seus estudos de nível secundário, tinham o objetivo 

exclusivo de prepará-las somente para a docência no ensino primário. Paralelo a isso, a 

visão cultural, social e familiar de que a mulher poderia almejar para si a formação 

superior era mal interpretada e julgada como inútil e até mesmo como prejudicial para 

elas ou para a família. Assim, pode-se afirmar que apenas aquelas que receberam o apoio 

da família e que estudaram em escolas particulares – ou que tiveram professores 

particulares – estariam melhor preparadas para o exame de ingresso nas universidades 

(PEROSA, 2010). 

Assim sendo, a possibilidade de acesso mais expressivo das mulheres nas 

universidades se deu efetivamente a partir da década de 1930. Foi um período 

importante, no qual foi instituído o Decreto Nº 19.851, de 11 de abril de 1931 – proposto 

pelo Ministro Francisco Campos – cujo objetivo elementar dizia respeito à reforma do 

ensino superior, constituindo assim um dos motivos a suscitar o surgimento das 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) no país, uma vez que a anterior 

formação de profissionais em nível superior no Brasil estava limitada às áreas de 

Medicina, Direito e Engenharia.
3
 A partir desta data e nas décadas posteriores, ingressar 

na Universidade de São Paulo, na Universidade do Rio de Janeiro, na Universidade do 

Paraná, na Universidade do Rio Grande do Sul, dentre outras universidades públicas, 

portanto, significava inserir-se num espaço público, misto, fora do restrito controle 

moral imposto pela religião e pelas famílias, no qual as mulheres estariam expostas à 

influência de um ambiente intelectual laico e à convivência com jovens de origens 

sociais e culturais múltiplas (PEROSA, 2008). 

Primeiramente, a aquisição dos diplomas superiores deu-se predominantemente 

nos cursos voltados para receber a clientela feminina, tais como Letras, Pedagogia, 

Psicologia, História, Serviço Social e Belas-artes. Conforme o estabelecimento do 
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Decreto Nº 19.851, tais cursos possuíam em comum o fato de formar professores 

qualificados para o ensino primário e secundário, e nos anos seguintes também fornecer 

profissionais para o ensino superior. Conforme a historiadora Alice Canabrava:  

 

Muitas mulheres que frequentaram a USP, quando de sua criação em 1934, 

puderam fazê-lo através do comissionamento. As mulheres foram as que mais 

entraram para a Faculdade por este mecanismo, pois elas constituíam a 

maioria das professoras primárias. Eram mulheres que trabalhavam, não 

tinham posse, de modo geral dependiam de seus salários. Para poder 

frequentar uma faculdade não podiam abrir mão do salário (CANABRAVA, 

2003, p. 7). 

 

Tanto as práticas acadêmicas realizadas pelos intelectuais quanto suas escolhas por 

determinados temas de pesquisa não podem ser consideradas “puras” e 

“desinteressadas”. As maneiras de agir, falar, “fazer ciência” e, especialmente, as 

escolhas referentes ao assunto que será pesquisado, são orientadas para a aquisição de 

dois atributos não só estimados, mas também legitimados pelos agentes deste campo: o 

monopólio da autoridade e da competência científica. De acordo com Bourdieu, ambos 

aspectos estão associados ao reconhecimento da capacidade técnica e intelectual, poder 

social, ações e legitimidade de definir uma cultura científica no interior das instituições 

acadêmicas. Aliado a isso, o próprio gerenciamento das práticas de ensino e pesquisa, ou 

seja, do consenso dos problemas, métodos e soluções percebidas como científicos, 

encontra seu fundamento no conjunto dos mecanismos institucionais que asseguram a 

seleção social dos pesquisadores. No caso das historiadoras brasileiras perceberemos 

estas questões em função, por exemplo, da inserção delas em espaços científicos como 

congressos, revistas e conselhos editoriais; da obtenção de bolsas de estudos em outros 

países; do acesso à docência em universidades e das práticas de pesquisa e metodologias 

empregadas.  

No entanto, uma análise que isolasse apenas a dimensão “política” dos conflitos 

pelo monopólio do campo científico seria tão falsa quanto mirar apenas as 

determinações e os interesses puramente intelectuais dos seus agentes (BOURDIEU, 

1983, p. 123) Ambos aspectos são importantes e interdependentes, uma vez que, como 

afirma Bourdieu,“(...) os conflitos epistemológicos são, invariavelmente, conflitos 



 

 

políticos (BOURDIEU, 1983, p. 124).É natural que um cientista procure realizar 

pesquisas que considere relevantes, embora a satisfação e o interesse não constituem 

suas únicas motivações. Ou seja, a pesquisa deverá gerar a possibilidade de fazer 

aparecer aquele que a produz como um intelectual importante e interessante aos olhos 

dos outros. Assim, a tendência das pesquisadoras a se concentrar nos problemas 

considerados mais relevantes de sua época se explica pelo fato de que uma contribuição 

ou descoberta implicam no acréscimo de um capital simbólico importante em suas 

trajetórias intelectuais.  

Uma especificidade do campo científico é o fato de que o pesquisador necessita 

ocupar legitimamente a posição de autoridade e assegurar talentos científicos, os quais 

Bourdieu denominou também como “acumulação de capital científico”. E o que isso 

significa no interior de trajetórias profissionais e acadêmicas das profissionais de 

História? Trata-se de inferir que a posse de capital científico tende a favorecer uma 

carreira que, na visão deste sociólogo, seria qualificada como “bem-sucedida” 

(BOURDIEU, 1983, p. 124). Isso pode ser percebido conforme as variadas maneiras que 

distinguem um historiador do outro a partir de algumas informações, como por exemplo: 

realizar uma pós-graduação em país estrangeiro, ser membro de uma instituição 

científica, administrativa ou política, ter domínio de línguas estrangeiras, realizar 

pesquisas com bolsas de estudo, obter as melhores notas em provas e concursos, 

apresentar amplo número de comunicações em congressos e, finalmente, publicar um 

conjunto respeitável de artigos e livros. Isso para citar as maneiras distintas mais comuns 

que influenciam o posicionamento dos historiadores na hierarquia acadêmica.  

Esse processo é contínuo e muitas vezes ininterrupto, principalmente quando se 

trata do acesso aos cargos docentes nas universidades. Nela, o pesquisador dependerá 

também de sua reputação e liderança junto aos colegas para obter fundos para pesquisas 

e atrair estudantes e pesquisadores interessados. O reconhecimento, marcado e garantido 

por todo um conjunto de sinais de consagração que os pares-concorrentes concedem a 

cada um de seus membros, é função do “valor distintivo” de suas pesquisas e da 

originalidade que se reconhece coletivamente à contribuição que ele traz às pesquisas já 

acumuladas (BOURDIEU, 1983, p. 131). Aliado a isso, a visibilidade exprime bem o 



 

 

valor diferencial e distintivo dessa espécie particular de capital social: acumular capital é 

fazer um “nome”, um nome próprio, um nome conhecido e reconhecido, marca que 

distingue imediatamente seu portador (BOURDIEU, 1983, p. 132). Em relação às 

historiadoras brasileiras, é nesse sentido que pretendemos verificar a incorporação, por 

parte delas, de mecanismos aliados à conquista da legitimidade de apresentar suas 

comunicações e pesquisas, promover suas respectivas visibilidades públicas e se 

posicionar perante uma comunidade científica marcada pela tradição masculina .  

Neste ponto, não podemos deixar de lado as contribuições da historiadora 

Helenice Rodrigues da Silva que, em “Fragmentos da História Intelectual”, lança mão 

da ideia de que não é possível separar a trajetória dos intelectuais do mundo histórico e 

das circunstâncias sob as quais viveram e atuaram. Ou seja, ao destacar a importância da 

produção e da recepção dos textos, bem como das intervenções públicas dos intelectuais 

franceses, a autora assinala toda a sua preocupação em distinguir a história intelectual 

de uma história de sistemas formais de pensamento, uma vez que esta encontra-se, 

frequentemente, dissociada da vida social e sem conexões com a realidade. Aliado a 

isso, a história intelectual se situa, como afirma Helenice Rodrigues da Silva,“na 

fronteira de diversos domínios do conhecimento” (SILVA, 1995, p. 46). Nesse sentido, 

ela pretende alcançar dois pólos distintos de análise, mas que devem ser articulados e 

pensados associadamente. Em primeiro lugar, observamos a própria influência de 

Bourdieu nesta análise, ao elencar o conjunto de funcionamento de uma sociedade 

intelectual, suas práticas, seu modo de ser, suas regras de legitimação, suas modalidades 

de exclusão e de inclusão. Em segundo, as características de um momento histórico que 

impõe esquemas de percepção, sistemas de valores e modalidades específicas de pensar 

e de e de agir, por parte dos intelectuais. 

Aliado a isso, a história intelectual se situa, como afirma Helenice Rodrigues da 

Silva,“na fronteira de diversos domínios do conhecimento”.
4
Nesse sentido, ela pretende 

alcançar dois pólos distintos de análise, mas que devem ser articulados e pensados 

associadamente. Em primeiro lugar, observamos a própria influência de Bourdieu nesta 
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análise, ao elencar o conjunto de funcionamento de uma sociedade intelectual, suas 

práticas, seu modo de ser, suas regras de legitimação, suas modalidades de exclusão e 

de inclusão. Em segundo, as características de um momento histórico e conjuntural que 

impõe esquemas de percepção, sistemas de valores e modalidades específicas de pensar 

e de e de agir, por parte dos intelectuais.
5
 

Ao adquirir todo o capital simbólico necessário para ter uma carreira bem-

sucedida, o pesquisador terá o poder de definir, junto a seus pares, a cultura legítima 

inerente ao espaço universitário. Ou seja, a partir de um consenso mínimoem torno de 

regras, métodos e teorias, os interlocutores que possuem a delegação para gerir e 

produzir práticas acadêmicas, podem instituir modelos que serão consagrados e 

legitimados pela comunidade científica (BORUDIEU, 1983, p. 133).É a partir dessas 

relações que as cadeiras, disciplinas, currículos e linhas de pesquisa surgem, prevalecem 

ou se desqualificam; e as obras são publicadas ou impedidas, valorizadas, divulgadas ou 

levadas ao ostracismo. Os procedimentos acadêmicos vinculados aos cursos de História, 

bem como a vida acadêmica das historiadoras como um todo, não poderiam ser 

completamente compreendidos sem se levar em conta esses fatores, os quais estão 

intimamente relacionados aos professores que detinham a autoridade máxima para 

delegar a cultura legítima – as linhas historiográficas, por exemplo – que deveria 

prevalecer nos cursos de História. 

A especificidade do discurso de autoridade reside no fato de que não basta que ele 

seja compreendido (em alguns casos, ele pode inclusive não ser compreendido), é 

preciso que ele seja, antes de tudo, reconhecido. Tal reconhecimento relaciona-se a 

determinadas condições que são as mesmas que definem a cultura legítima do campo 

intelectual: ela deve ser pronunciada “(...) pela pessoa autorizada a fazê-lo, o detentor do 

cetro, conhecido e reconhecido por sua habilidade e também apto a produzir esta classe 

particular de discursos, seja sacerdote, professor, poeta etc.” (BOURDIEU, 2008, p. 91). 

Quanto aos historiadores catedráticos, por serem os únicos detentores autorizados e 

reconhecidos dos modos do saber e das maneiras de se fazer a ciência histórica, as 
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estudantes e futuras historiadoras mantiveram uma vontade especial de provar aos 

mestres que possuíam atributos específicos do ofício do historiador, como por exemplo: 

habilidades para a escrita racional e objetiva, análise correta das fontes e vocação para o 

culto à pesquisa erudita. Percebemos também que o papel de um professor significativo 

é capaz de fazer florescer o interesse por uma área de atuação específica, servindo 

muitas vezes de “modelos” para as futuras pesquisadoras. Mas, ao mesmo tempo, 

quando analisamos o regime de cátedras presente nos cursos de História, podemos 

perceber que o status de “notório saber” dado a um catedrático vitalício limitava 

qualquer possibilidade de questionamento daquela autoridade já pretensamente 

acumulada (GAMA, 2010, p. 31).  

 Ao fim destas análises, concluímos que o conceito de campo intelectual nos 

permite analisar a posição dos intelectuais na estrutura hierárquica do espaço 

universitário, bem como a concorrência interna entre os diversos grupos em torno da 

legitimidade cultural. Deste modo, a proposta de investigação ligada às situações pelas 

quais passaram as referidas historiadoras para conseguir se impor, divulgar seus 

trabalhos, valorizar-se, consolidar e legitimar suas carreiras mediante um local de 

trabalho marcadamente masculino, terá como problematização o reconhecimento da 

existência de disputas simbólicas pela obtenção de projeção, liderança, prestígio e 

cargos, especialmente no interior do sistema de Cátedra (SPIRANDELLI, 2008, p. 13). 

Pretendemos pensar o espaço universitário que abrange o curso de História como 

uma área de diferentes disputas e de conflitos políticos e de gênero, nada harmonioso, 

equilibrado ou simétrico em termos de trajetória intelectual realizada tanto por homens 

quanto por mulheres. Nossa posição se sustenta na atenção dada aos processos de 

conflito e de colaboração, os quais corresponderiam às margens de manobras ou de 

negociações realizadas por parte das mulheres – por que não, subversão também – para 

as situações que se enredavam no espaço acadêmico em questão. Alguns desses conflitos 

podiam ser resolvidos por meio de transferências para outros cursos e universidades, ou 

até mesmo pela criação e desdobramentos de novas Cadeiras, disciplinas, cursos ou 

linhas de pesquisa. 
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